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PROCESSO ÁDMINISTRÂTIVO N" 1531/2023

INEXIGIBILIDADE NO 09 /2023

Lei F edetal 14.83 / 2021

II ;STTFICATIVÀ DA ESCOLHÂ

À Secrctaria trÍunicipal da Saúde, em face a aqúsiçào da Àmbulância Tipo r\, atmvés do

Prcgào F:lcúônico N 20/2023 - Pr<rcsso Ádmiísttativo N" 901,/2023, solicitou quc fosse

rmplantado os equipamentos íaltantes pata o uso do veículo de fotma que pudesse prestar os

.erv iços :r dequadr ,s nas rr'm,,çóes do' pacrenrer.

;\ implantaçÀo pata dar condições de ateodrmcnro, mais avançados,

c<:nfonnc proposto no'1etmo rlc Rcfcrência do Ptegão Elcuônico. Esses cquipamcntos tanto

auxiüarâo cm uma rcmoçào de gmnde complcxidade coÍno tâÍnbém scrvirá pata temoções simples.

[,stando assim o vcículo preparado pâia âtendimeoto de qualquet tipo de utçncia e

emergência.

'lais cr1üpamentos a serem instalados nào estavam dispostos lo Edital do rcfcrido processo

üciratório, portanto sc fcz necessáno a abertuta clc um novo processo de ücitação na modaüda<le

inesigibüdadc para dar scguimento nâ monmBcm e assim nào âúâs os Prâzos de entrege do

Ncstc scnrirlo, OPIN-\\ÍOS pelo âtendimento do intetesse púbüco na contração,

nâo havendo qualquer preiuizo ao erário.

Lncanrinhc se o prcsentc cxpedienre a Ptocutadoú lüunicipal para que esta emita

patccct quan«r a inexigibüdade do ptocesso ücitatório.

I)<,m l'ctlro de -\lcântnrr/ll.S, i) nolcmbro de 2023

Crntretact-rcs/l'}rcgocrl,
l'jorrâíâ N." 81/2022
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Assunto: Trata-se de parecer requisitado pela Agente de

Contrataçáo/Chefe do Departamento de licitaçÕes à

respeito da possibilidade de contratação de empresa

anteriormente contratada para fornecimento de

ambulância 0KM, para fornecimento de equipamentos não

constantes no processo licitalório anterior.

Trata-se de pedido de parecer encaminhado a esta assessoria jurídica

questionado a possibilidade de contrataçâo, mediante inexigibilidade de licitação, da

IESA Veículos AS, para que esta Íorneça equipamentos necessários ao

funcionamento de ambulância O KM adquirida desta e que ainda nâo foientregue.

lnciaimente cabê destacar que a situâção posta a exame é

eÍremamente sui generis.

Vislumbrasse da análise dos autos que a empresa IESA Veículos AS,

foi a vencedora de certame licitatório realizado pelo município para o fornecimento

de uma ambuláncia tipo A oKM - Pregáo eletrônico no 2012023.

Entretanto, anles da entrega do veículo conslalou-se que para o

perfeito funcionamento deste, seriâm necessárias algumas adaptações e

equipamenlos que náo constavam do edital e da descÍiçáo do veiculo.

Obviamente, não tendo o veículo sido entregue, estas âdaptaçÕes e

fornecimentos de materiais devem ocorrer pela própriâ contratada que vai foÍnecer o

Av Central. 89 - CEP 95568-000 - Dom Pedro de Alcántara - RS
FônF'/5111Â64 OO11 - Fây'Í51\ .r664024q

Parecer Jurídico no 195/2023

Processo Administrativo no 1531/2023

lnexigibilidade no 0912023



Preteitura Municipal
Dom Pedro de Alcântara
Rio Grandê do Sul - Brasil

culo, eis que caso contrário, poderia-se até mêsmo perder a garantia do bem

caso as modificaçÕes fossem efetuadas a posteriori por outra emprêsa

Esta é em sintese a situação posta a análise: adquiriu-se um veiculo

ambulânciâ oKm e, antes da entrega do bem, verificou-se que alteraçÕes e

equipamentos que náo faziam parte do edital e do memorial descritivo do bem

seriam indispensáveis para o bom funcionamento do veículo.

Assim, diante ao caso entende essa assessoria jurídica que a hipótese

coaduna-de perfeitamente no procedimento da inexigibilidade lcitatória.

Ainda, em que pese a previsão de contratação direta com fundamento

no inciso XVlldo artigo 24 da Lei n. 8.666/63 versar sobre dispensa de licitaçáo, em

nosso entendimento, esta se configura, de fato, em hipótese de inexigibilidade de

licitâção ê náo de dispensa. A aquisiçáo nesses casos somente poderá ocorrer por

meio de um fornecedor exclusivo, havendo, assim, inviabilidade de competição, o

que caracteriza hipótese de inexigibilidade de licitâção nos termos do art.25 da Lei

de Licitaçóes e Contratos. Senáo vejamos:

"An.25. É inexigivel a licitaçáo quando houver inviebilidade de

compêtição, em especial:" (destacamos)

Deste modo, sempre que inviávêl a competição, sucede inexigibilidade

de licitação pública. Nesses termos seguem os ensinamentos do Professor Jorge

Ulisses Jacobyl:

"O estudo da inexígibilídade de licitação repousa numa premissa

fundamental: a de que é inviável a competição, seja porque só

um agente é capaz de realizá-la nos termos pretendidos, seja

porque só existe um objeto que satisfaça o interesse da

Administração. Daí porque não se compreende que alguns

I JACOBY, Jorge Ulisses. ConÍatação Direta sem Licitação. 3' ed. Brasilia Jurídica, 1997

Pág.326
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autores e julgados coloquem lado a lado dois conjunto de idéias

antagônicos, quando fimam o entendimento de que há

singularidade, que o agente é notóio especialista, mas que

mesmo existindo mais de um agente capaz de realizá1o a

licitação é inexigível, abandonando êxatamente o requisito

fundamental do instituto, constante do caput do ad. 25, da Lei

8.666193'. (GriÍo nosso)

Sendo assim, nos limites da análise jurídica e excluidos os aspectos

técnicos e econômicos e o juizo de oportunidade e conveniência, rêputa-se possível

a contrataçáo da empresa IESA Veículos SA, por inexigibilidâde de Licitaçáo com

fundamento no art.25 da Lei 8.666/93.

Dom Pedro de Alcântara/Rs,08 de novemb.o 2023

Giov Trajano
4457 5

Assessor Jurídico
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Por fim, considerando os argumentos acima expostos, entêndemos que

o cenário estabelecido para a dispensa na aquisiçâo de peças e componentes de

fornecedor exclusivo, com a finalidade de assegurar a garantia técnica do produto

conÍigura-se, mais acertadamente, em inexigibilidade de licitaÇão, em face da

inviabilidade de competiçáo.

Este é nosso parecer salvo melhorruízo.

À considerâÉo superior.


